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CEP 64.782--000 -JUREMA - PI 

AVISO DE SEGUNDO ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 021/2022 - PMJ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000759/2022 

O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUREMA - PI, AVISA AOS INTERESSADOS QUE A 

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2022, COM ABERTURA PREVISTA PARA AS 09:00H 

(NOVE HORAS) DO DIA 15 DE JULHO DE 2022, TIPO MENOR PREÇO, ADJUDICAÇÃO POR LOTE, 

OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE CAMPANHA E EVENTOS DE PROMOÇÃO DA SAÚDE E DE 

CAPACITAÇÃO (PALESTRAS, OFICINAS, TREINAMENTOS E CURSOS) PARA OS PROFISSIONAIS 

DA SAÚDE DO MUNICIPIO DE JUREMA-PI, ESTÁ SENDO AQIADA PARA O PIA 27 DE JULHO DE 

2022 ÀS 3Q·00H (NPYE HORAS) conforme SUGESTÃO, do TCE/PI para atender a IN TCE/PI n• 

06/2017. 

• 

JUREMA- PI, 12 de Julho de 2022. 

GILBERTO DIAS DE FARIAS 
(Pregoeiro Oficial) 

ld: 167C2EB1C5513610 

ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MARCOS PARENTE - PI 

PORTARIA Nº 069 DE 11 DE JULHO DE 2022. 

Dispõe sobre a nomeação dos 

membros da Comissão de 

Analise e Aprovação de 

Regularização Fundiária Urbana 

do município de Marcos Parente 

e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Marcos Parente do Piauí, Estado 

do Piauí, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 37 da 

Constituição Federal, a Lei Orgênica Municipal. 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.465/2017, de 11 de julho 

de 2017, que dispõe sobre a Regularização Fundiária Urbana - REURB, e dá 

outras providências; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 264/2022 de 30 de maio de 

2022, que dispõe sobre a Regularização Fundiária Urbana no Município de 

Marcos Parente do Piauí. 

CONSIDERANDO o Decreto municipal nº 042 de 07 de julho de 

2022, que regulamenta o processo administrativo de regularização fundiária 

do município e cria a comissão de análise e aprovação de projetos de REURB 

e da outra providência. 

CONSIDERANDO a necessidade de nomear comissão 

competente para fins de conduzir, dar andamento, pareceres técnicos e 

sanear os procedimentos administrativos que tem como objeto à aplicação da 

Regularização Fundiária Urbana prevista a legislação acima citada , bem 

como adotar uma rotina administrativa que objetive maior eficiência e 

efetividade na análise dos processos da REURB; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Fica designado os membros da comissão de 

regularização fundiária do município de Marcos Parente do Piauí, criada 

através do art. 12 do Decreto municipal nº 042 de 07 de julho de 2022, que 

será composta dos seguintes membros. 

1 - 01 (um) representante da Secretaria de Administração 

Presidente 

2 - 01 (um) representante da Secretaria de Fazenda; - Membro 

3 - 01 (um) representante da Secretaria de Meio Ambiente -

Membro 

Membro 

4 - 01 (um) representante da Secretaria de Assistência Socia -

5 -01 (um) representante da Secretaria de Obras; 
(engenheiro) - Membro 

Art. 2°. A Comissão deverá, entre outras funções já 

estabelecidas na Lei nº13.465/2017 e no Decreto Municipal nº 042/2022: 

1 - Fazer levantamentos no Cartório de Registro de Imóveis da 

Comarca de São Joao do Piauí com o objetivo de alcançar os objetivos a que 

foi criada; 

li - Estabelecer áreas prioritárias para a regularização fundiária ; 

111 - Propor a abertura dos processos de Reurb de iniciativa do 

município; 

IV - Conduzir os processos de Reurb no âmbito da 

administração municipal; 

V - Produzir os atos administrativos correspondentes aos 

processos de Reurb; 

VI - Mediar eventuais conflitos que surgirem no transcorrer dos 

processos de Reurb; 

VII - emitir parecer único conclusivo multidisciplinar a fim de 

subsidiar a emissão da Certidão de Regularização Fundiária - CRF; 

VIII - Solicitar, junto ao Cartório de Registro de Imóveis 

competente, o registro do processo de Reurb, quando de interesse social; 

IX - Fiscalizar o recebimento das obras de infraestrutura 

essencial e das compensações urbanísticas e ambientais previstas no projeto 

urbanístico e no termo de compromisso; 

X - Assessorar o Prefeito naquilo que disser respeito à Reurb; 

XI - Dar publicidade aos trabalhos e decisões da Comissão. 

Art. 3°. A comissão desempenhará suas funções sem ônus para 

o erário municipal. 

Art. 4°. O mandato dos membros da Comissão corresponderá 

ao período de dois anos, contados a partir da publicação da portaria de 

nomeação, podendo haver recondução. 

Art. 5°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Marcos Parente, 11 de julho de 2022. 

Gedlson Alves Rodrigues 
PREFEITO 
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